
SUMULA:- Concede reajuste salarial do Centro de Referência
de  Assistência  Social  do  Município  de  Itambaracá,  pessoal
constante  da  Lei  Municipal  1.163/2007  e  dá  outras
providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  ITAMBARACÁ,  ESTADO  DO
PARANÁ, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte
LEI:-

Artigo. 1º - Fica reajustado em percentual de 07% (sete por cento), a partir de 01 de maio de 2011, o

salário  do  pessoal  do  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social  (CRAS)  do  Município  de

Itambaracá, constante da Lei Municipal 1.163/2007.   

Artigo.  2º  -  Esta  Lei  entrará  em vigor  na data  de sua publicação,  revogadas as disposições em

contrário.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM
10 de MAIO DE 2011.  

AMARILDO TOSTES
Prefeito Municipal

LEI Nº. 1.330/2011



SÚMULA: Autoriza  o  Poder  Executivo  Municipal  a  criar  o
Programa Municipal de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva
da  Aqüicultura  Familiar,  bem  como  utilizar  recursos  na
promoção de ações de apoio e incentivo à atividade.

O  Senhor  AMARILDO  TOSTES, Prefeito  Municipal  de
ITAMBARACÁ,  Estado do PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe são asseguradas pela legislação em vigor, FAZ SABER
que,  ouvido  o  Plenário,  a  Câmara  Municipal  aprova  e  ele
sanciona a seguinte:

L E I:

Art.  1º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  criar  o  Programa  Municipal  de
Desenvolvimento  da  Cadeia  Produtiva  da  Aqüicultura  Familiar,  bem  como  utilizar  recursos  da
Secretaria  Municipal  da  Agricultura  para  promover  ações  de  apoio  e  incentivo  a  atividade  da
piscicultura na fase de implantação (construção de tanques), visando aumentar a produção e agregar
renda às famílias rurais mediante a projetos específicos.

Art. 2° - Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município pelos produtores na forma de
óleo diesel, após o primeiro ciclo de produção.

Art. 3° - Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um fundo para utilização de outros
produtores na continuidade do programa.

Art.  4º  -  Os beneficiários  do  programa deverão  ser  produtores  proprietários  ou  arrendatários  de
estabelecimentos rurais, localizados no Município de Itambaracá, Estado do Paraná.

Art. 5º - Os agricultores que desejarem participar do programa devem se enquadrar nos parâmetros
de classificação do Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal.

Art. 6° - Cada produtor terá direito a 60 (sessenta) horas de máquinas, sendo utilizado o equipamento
da prefeitura para a construção e adequação dos tanques.

Art.  7º  -  Os  valores  cobrados  serão  estipulados  através  do  preço  do  óleo  diesel  no  mercado,
considerando um consumo médio de 10 (dez) litros por hora.

Parágrafo primeiro – Os valores estipulados no artigo 7º poderão sofrer alteração conforme o valor de
mercado dos produtos utilizados para implantação ou adequação da atividade.

Parágrafo segundo – O valor cobrado corresponderá somente ao óleo diesel utilizado no serviço, não
sendo computado o tempo utilizado de horas/máquina. 

Art.  8º -  Os produtores inscritos no programa passarão por uma seleção onde um comitê gestor
municipal, de forma isonômica, definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o
referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 

Parágrafo  Único  -  O  comitê  gestor  municipal  será  constituído  pelo  Conselho  Municipal  de
Desenvolvimento, Prefeitura Municipal, EMATER e entidades representativas do setor rural.

Art. 9º - Os recursos que comporão o programa referido, serão oriundos do projeto de atividade de
desenvolvimento  da  piscicultura  do  município,  previsto  no  Orçamento  Municipal  e  de  recursos
conveniados com outros entes federados.



Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será estipulado conforme disponibilidade de
recursos que comporão o programa.

Art.  10  -  Como  forma  de  incentivo  aos  produtores,  a  Prefeitura  Municipal  oferecerá  um  curso
profissionalizante na área da piscicultura e aqueles que tiverem sua presença confirmada através de
certificado com freqüência mínima de 90% (noventa por cento), terão um desconto de 10% (dez por
cento) na subvenção dos custos de implantação ou adequação do projeto, na devolução do recurso
utilizado. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM
18 DE MAIO DE 2011.  

AMARILDO TOSTES
Prefeito Municipal



LEI Nº. 1.332/2011

SÚMULA: Altera o artigo 1º da Lei Municipal nº 1.106/2006 e
dá outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  ITAMBARACÁ,  Estado  do
Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:

L    E    I:

Art. 1º - Fica acrescido ao artigo 1º da Lei Municipal nº 1.106/2006 de Emprego Público do Município,

com a criação do cargo de Agente de Combate as Endemias no Município de Itambaracá , a saber:

Nº de Cargos Denominação Carga Horária Valor R$

04

Agente de Combate

às Endemias - ACE 40 545,00

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

 Exercer  atividades de vigilância,  prevenção, e controle de doenças e promoção a saúde,
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS. 

 desenvolver, sob supervisão, as seguintes atividades: atuar em endemias existentes e/ou a
surgir no município, assim como Dengue, Esquistossomose, leishmaniose, Escorpião. 

 Visitar residências, estabelecimentos comerciais, industriais e outros. 
 Vistoriar terrenos baldios. 
 Localizar, eliminar focos e criadouros. 
 Realizar  tratamento  focal:  aplicação  de  larvicida  (organofosforado)  em vasos  de  plantas,

pneus, tambores e outros. 
 Realizar tratamento focal em pontos estratégicos. 
 Realizar levantamento de índice (pesquisa larvária). 
 Fazer orientação sobre o Mosquito Aedes Aegypti  e como evitar a Dengue, em todas as

visitas. 
 Preencher formulários. 
 Atualizar mapeamento. 
 Participar de reuniões e treinamentos. 
 Realizar palestras e outras atividades de educação em saúde. 
 Outras atividades inerentes a função. 

QUANDO ATUANDO NA ÁREA URBANA:

 Realizar ações de educação em saúde e de mobilização social.
 Orientar o uso de medidas de proteção individual e coletiva.
 Mobilizar  a  comunidade  para  desenvolver  medidas  simples  de  manejo  ambiental  para  o

controle de vetores.
 Identificar  sintomas  e  encaminhar  o  paciente  à  unidade  de  saúde  para  diagnóstico  e

tratamento.


